
PRÉTTgIIUltÀ DO

ARACATI

EDITAL PREGÁO ELETRÔNICO PARA REGTSTRO DE PREÇOS N." O9.OO7/202I - SRP

PREÂMBULO

O Municipio do Aracati, atrâvés da Secretaria de Cidâdania e l)eserrvolvimento Social, torna pirblico para
conhecimento dos interessados, que a Pregoeirâ e â equipe de apoio, designados por ato do Preleito
Municipal, quc om intcgra os autos, estará realizando licitação para Regisiro de Preços na modalidade de

PREG^O, na forma EI-ETRÔNICA, do tipo mcÍor preço, para atendimento do objeto desta licitação,
conlorme objeto dcscrito neste Edital, tudo de confornridade com as regrâs estipuladas nâ Lei n' 10.520, de

l7107/2002, Decreto n" 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federâl n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipal
n" 012 dc 07 de levcrciro dc 2017, Lci Complementar nn 121/2006 Lei Geral dâ Microcmpresa, com as

alterações da Lei Complementar n" I,1712014, e legislâção conclata aplicando-se, subsidiariamente, no quc

couber, a Lei n" 8.666/93, de 21106193, coln suas alterações, bem como pelas normas contidas no presente

Edital e seus anexos,

Oryão Gercnciador: - Secretariâ de Cidadania € Desenvolvimento Social
Dald e llota dc [|1ícia de
Recehi enÍo da.\ Prcposla!.'

20108/2021 08h00m

Ddtu a Horu de Tértfiino de
Recebinento dos Propostds :

0l/09/2021 - 08h00m

Data e Hora da Disputa de
Lances:

01/09/2021 - 09h00m

Local da Sestão: lvrylv.bll.org.br (dcessa ldentificodo no litlk liciíaÇõer)
Referêncía de Tentpo: Horário Oíiciâl de Brasília-DF
T ipo de Liciíação: Menor Preco Dor Item

Aberto
ReÍime de Fornecimento: Por Demanda

Nâtaniele Gondim Rodrigues

GLOSSÁRIO

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrvcniente que impeqa a realização do certame râ
data Dlarcadâ, a sessão será automaticamente tlanslcrida para o primeiro dia útil subsequente, lo mesmo

horário e locâl ânteriomcntc cstabelecido, desde que rão haja comunicação do Pregoeiro em contfário.

§ Sempre que as pâlâvras ou siglas indicadas abaixo âpâreccrc,n neste documento dc Edital, ou em

quaisquer de seus anexos, terão os seguiDtes significados:

' PMA: PrcJeitura Mulicípdl de Atãcati./CE;
t ME/EPP: Micro empresa / Empresd de Pequeno Parte;
, DOE/DOU: Di/irio Olcial da Estudo / Di.tio Olicial da Uníão,
,SRP: ,9istefid de Registra de PreÇos;
\TCE: Tribunal de Cofitos do Esídtlo da Cearci.
t BLL: Balsa cle LiciÍações e Leilões do Br.lsil, órgão prowdor da sisíena, eníidacle conwniada conl

esla munícipalidade, edidnle'leü o de Apoio Técnico-Operocianal et rigor,
t RFB: Receitd Federdl do Brasil.

§ O presente Editâl e todos os seus anexos estão âcessiveis â quem interessarjunto ao Setor dl] Licitações
locâlizâdo no endereço constante do preâmbulo deste edital, ondc scrão fornecidos GRÀTUITAMENTE, em

arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Câd, Word c Excel que se fizerem necessários. Na
ocasião o inteÍessado deverá trazcr um Pen Drive para a gravação do mesmo, oDde terá um pÍazo de aÍé 24

Av. DÍogôo do Mor,23o, Cenlro, AÍocoii Cl- BrosilCEP: ó280G000

{+55 88) 3421-1050 i 155 88) 3,12 r-t ?451 q4Lsqe9!,egS9y.Dl



(':"jh
:ó i@., iPREFET'IUITA I)O

ARACATI

(vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, pot escrito, qualquer reclamação petinente à

fâlha nâ gravação dos ârquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: http://municipios.tce.ce.qov.bílicitacoes
/ www.bll.orq.bÍ.
$ O certame seÍá realizado por meio do aplicativo "Licitações" constânte da página eletrônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: yyy[!!qg[.

CoNDIÇÔES
1.0 . DO OBJETO
1 . I - A presente lic itação tcm como obj eto I Registro de PÍeço para futura e eventual aquis igão de materia I de

higiene pessoal para Unidade de Acolhimento, junto a Secretaria dc Cidadania e Desenvolvimento Social do

Município de Aracati - CE.
1.2 - A licitagâo é conrposta por 33 (trintâ e três) itens, conforme tabela conslantc do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a pâúicipâçâo de seu intcrcsse.
1.3 - O criterio de julgâmento adotado scrá o menor preço por item, observadas as exigências contidâs

neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍicâçõcs do objeto.

2.0 - Dos RECURS09 oRcAMENTÁRIos
2.1. As despesas decoÍentes dâs contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotâções

orçâmentárias consignadas nos respectivos ürçimentos municipais r igentes, em favor da Secretaria
Municipal de C;dâdania e Descnvolvimento Social, à época dâ expcdição das competentes ordens de

conrpra/autorizaçõcs dc fomecimento.

3,0 - DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Poderão paúicipâr desta Licitação todâs e quâisqucr cmpresâs ou socicdades, regulârnente
cstabelecidas no Pais, que sejam espccializadas e credenciadâs no objeto desta licitaçâo e que satisfaçâm

todas as exigê cias, cspccificações e normas contidas ncstc Edital e ssus Anexos.

3.2'Poderão participar deste Pregão Elctrônico as empresas que apresentareDl todâ â documentação por ela

exigida pâra Íespcctivo cadastramento j unto à Bolsa de Licitâções e Leilõcs.
3.3 - É vedada a participação de empresâ cm forma de oonsórcios ou grupos de empresas.

3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estivcr sob falência, concordata, concuNo de credores,

dissolução, liquidação ou que tenhâ sjdo declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de

suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O licitânte devcrá estar credenciâdo, de forma direta ou âtmvés de empresas associadas à Bolsa de

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora ântes do horário fixado no edital para o receb;mento das

propostâs.

3.6 - O cadastramento do IiciÍante deverá ser requerido acompanhado dos seguintcs documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgatldo à operador devidamcntc credenciâdo junto à Bolsa,

poderes específicos de sua representação no pregão, confonne modclo fornecido pela Bolsa de Licitaçôes do

Brasil. (ANEXO III)
b) Declârâção de seu pleno conhecimento, de aceitação e de âtendimento às exigências de habilitação

prcvistas no Edital, conforrne modelo lornecido pela Bolsx dc Licitações do Brasil.
c) EspeciÍlcaçõcs do produto objetô dâ licitação cm confoÍmidade com edital, constando prcço, maroa

c modelo e em caso de itens espccíficos mediante solicitação do pregoeiro no icone ARQ, ;nseryão de

catálogos do fabricante. "A empresa participante do cel1ame não deve ser identificâda" Decreto 5.450/05 ârt.

24 parágrâfo 5'.
d) O custo de operacionalização e üso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, quc

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônjco, o equivalente ao perccntual

cstabelecido pela mesma sobrc o valor contratual ajustado, a iítulo de taxa pela utilização dos recursos de

tec0ologia da infomação, em coniormidade com o regulamcnto operacional da BLL - Bolsa de Licitâçôes
do Brasil, (ÀNEXO ID.
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3.7 - A rnicroempresa ou empresa de pequeno pote, além da aprcsentaçâo da declaração constante no

ÂNEXO V, para fins dc habilitação, deverá, quando do cadastrâmerlto da proposta inicial de preço a ser

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistemn conforme o selr

rcgime de tributação para fazer valer o diÍeito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.0 - DO REGALÁMENTO OPERÀCIONAL DO CERTÁME
4.1 - o certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, Íelativas ao certame;
c) abri as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostâs;
c) dcsclassificar propostas indicando os motivos;
Í) conduzir os procedimentos relalivos âos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço:

g) verificar a habilitação do proponente clâssificado em primeiro lugar:
h) declarar o vcnccdor;
i) receber, exâminâr e decidir sobre a pcrtinência dos recursos;
j) elaborâr â ata dâ sessão;

k.) encaminhar o processo à autoridade superior paÍa homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de incgularidades visando a aplicação de penalidades

previstâs nâ legislâção.

5.1 - As pcssoas jurídicas ou firmas individuais intcrcssadas deverão nomear alravés do inslrumento dc

mândato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamcnte credenciado em qualquer

empresa associada à Bolsa de Licitagões do Brâsil, atribuindo poderes para formular lances de preços e

praticâr todos os demais atos e operâçôes no sitc: www.bll.org.br.
5.2 - À participação do licirânte no pregão cletrônico se dÂrá por lneio dc participâção diretâ ou através de

empresas associâdas à BLL - Bolsa de LicitaÇões do Brasil, a qual devetá mânifestar, por nreio de seu

opeÍador dcsignado, em campo próprio do sistcma, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no EditâI.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, parâ eleito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços! em nome do licitânte, somentc so dará mediante prévia definição de senha privativa
5.4 - A châve de identificação c a senha dos operadores poderão ser utilizâdas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando cancelâdas por solicitâção do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitagões do Brâsil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidâde do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qrlâlquer transação

efetuâdâ dirctamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsâbilidâde por eventuais danos decorrentes de uso indcvido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O crederciâmento do fornecedor e de seu represenlânlc legal junto ao sistema clctrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunÇão dc capacidade téclricâ paÍa realização dâs

trânsaçôcs incrontes ao pregão eletrôrrico.

6,0 - DA PÁRTIC]PACÃO NO PREGÃO
6.1 - A participaçào no Pregão, na Forma Eletrônica se daú por meio da digitâçâo da scnha pessoal e

intransferível do representante crcdenciado (opeÍador dâ coffetora de mercâdorias) e subsequeDte

encâminhamcnto da proposta de preços, exclusivâmente por meio do sistemâ elctrônico, observâdos datâ c

horário lilniÍe eslabelecido.
6.2 - Caberá ao fonecedor âcompanhar as operagões no sistema clctrónico durante â sessão pública do

pregâo, ficando responsável pelo ônus decorenle da pcrdâ de negócios diânte da ilrobscrvância de quâisqLrer

mensagens emitidas pelo sistema ou da dcsconexão do seu represenlantc;
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6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formahnente pelas transações eletuadas em seu nome! assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e scus lances, inclusive os atos pmticados diretamente ou por seu

rcprcsentântc, excluída a rcsponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorreDtes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

6.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo mmo de atividade seja compativel com o objeto desta

Iicitação.
6.5 - Será concedido trâtanento favorecido parâ as microcmpresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedâdes coopeÍalivÍrs mencionadas no artigo 34 da Lei n" I 1.488, de 2007, para o agricultor fanriliar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos linites previstos da Lei
Complementar n' 123, de 2006.
6.6 - Não poderão pafticipar desta licitação os interessâdos:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrâr contrâtos administrativos, na formâ da legislação
vigenle;

6.6.2 - Que nâo âterdâm às condições dcste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - EstÍa»geiros que não tcnham representação legal no Brasil com poderes expressos pârâ rcceber

- citação e respondcr administrativa oujudicialmente;
6.6.4 - Que se enquâdrcm nas vedações previstas no ârtigo 90 da Lci n'8.666, de 1993;

6.6.5 - Que estejam sob fâlência, concurso de credores, concordâta ou cm processo dc dissolução ou

Iiquidação;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, âtuândo nessâ condição

(Acórdão n" ?4612014-TCU-Plenário).
6.7 - Qualqúer dúvidâ em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de ulna

emprcsâ âssociada ou pelos telefones: Curitiba'PR (,11) 3097_4600, ou através da Bolsa de Licitações do

Brasilou pelo e-nrail con laloa,lhlLqgut.

DÁ PROPOSTA
?,1 " Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistenlâ, concomitantemente com os

documcntos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto oleftado e o prego, até â

dâta e o horário cstabelecidos para abeúura da sessão pública, quando, então, encerrar_se-á alltomaticamente

a etapa de envio dessâ documentação.
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documcntos de habililação cxigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de âcesso e scnha,

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que hâja alguma restrigão de Íegulâridade fiscal e trabalhista, nos termos do ad. 43, § 1'da LC n" 123,

de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitânte âcompanhar as operações no s;stemâ eletrônico durânte a sessão públicâ do

Pregão, ficando responsávcl pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,
7.5 - Até a abcrtura da sessão pública, os licitantes poderão retimr ou substituir â proposta e os docunlentos

de hâbilitâçâo anteriormcnte inseridos no sistemal
?.6 - Não será estabelecidâ, nessa etapa do ceúame, ordem de classificação cnlre âs propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realizagão dos procedimentos de neSociaÇão cjulSamento da proposta

7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o cncerramento do eÍlvio de lances.

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediânte o preenchimento, no sisrema clctrônico, dos seguintcs

camposl
8.1.1 - Vâlor unitário ou percentuâl de desconto:
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
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8.1.4 - Descriçáo detâlhadâ do ob.ieto, contendo as informações similaÍes à cspecificação do Tcrmo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia e mârca;

8.2 - Todas as especificações do objeto conlidâs na proposta vinculam a Contratâda.

8,J - Nos valores propostos estarão irclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comcrciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimenlo

dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto ra proposta iniciâI, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de eÍro,

omissão ou qualquer outro pretexto,

8.5 - O prazo de validade da proposta não será iDferior À 90 (noventâ) dia§, â contar da datâ de sua

âpresentação,
8.6 - O licitânre deverá declârar, para cada item, em câmpo próprio do sistema BLL, se o produto olertado é

manufaturado nacional beneficiâdo por um dos critérios de margem dc preferência indicados r1o Termo de

Reierôncia.
8.7 - Os licitantes devem respeitâr os preços r11áximos estabelecidos nas normâs dc regênciâ de contratâções

- públicas federais, quando participarem dc licitagões públicas;

8.7.1 - O descumprimcnto das regras supramencionâdas pela Administragão por parte dos conÍratados

pode ense.jâÍ â fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para â adoção das medidas necessárias ao exâlo cumprimento

rlilei, nos termos do art. 71, inciso Ix, dâ Constituição; ou condenâÇão dos agentes públicos responsáveis c

da emprcsa contratadâ âo pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificâda a oconência de

superfaturamenro por sobrepreço na execução do contrato.

LANCES
õll-" A ub"rtrtn da presente licitâ9ão dar_se-á em sessão pública, por meio de sistema cletrônico, nâ data,

horário e local indicados neste EditâI.
9.2 - O Pregoeiro vcrificaÍá as propostas âpÍesentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estâbelecidos neste Edital, col'ltenham vicios insânáveis ou não

apresenlem as especificaçôcs técnicas exigidas no Termo de Refetência.

9.2.1 - Tambérn será dcsclâssificâda a proposta que identifique o licitante antes da etâpa de lances'

9.2.2 - A dcsclassificação será sempre fundameniada e registrada no sistemâ, com acompanhamento em

tempo real por todos os pârticipantes.

9.2.3 --A não desclassific;ção dâ proposra não impede o seujulgamenio definitivo êm senrido contrário.

levado a cfeito na fâse dc aceitação.

9.3 - O sistemâ ordenará automaticaDente as propostâs classificâdas, sendo quc somente estas padiciparão

da fâse dc lances.

9.4 - O sistema disponibilizará caÍrpo próprio para troca de mcnsagens entre o PÍegoeiro e os licitantes

9.5 - Iniciada a eiapa competitiva, oi licitantes devcrão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sàndô im;diatamente iDfonnados do seu rccebimento e do valor consignado no registro'

9.5.1 - O lânce deverá ser ofertado pelo valor unitário do ltcm
9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado parâ âheÍura da scssão e

as regras estabelecidas no Êdital.
9.7 -b licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍ'erior ao último por ele ofertâdo e registrado pelo

sistema.
g.8 - o intervalo mírrimo de diferença de valores entrc os lances, que incidirá tanto em rclação aos lances

intermediários quanto em rclâção à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no minimo de 0,50

(cinquenta centavos), do valor unitáÍio. Nos tennos do artigo 31, pará8rafo único do Decreto n" l0'024, de

20 de setembro de 2019 e nos tcrmos da lnstrução Normativa SLTI/MP n'03/2013.
9.9. Será adotado para o envio de lances o modo de disputâ "aberto", cm que as licitantes âpresentarão

lan(c. publicos e .ucc..i\ os. corn prorÍogações.

'" 4<
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9.10 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dcz) minutos e, após isso, seri
automaticamente pelo sistcma quando houvcr lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do pcríodo de

durâçâo dâ sessâo pública.
9.ll- A prorrogação automática da ctapa de envio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre quc houver lances enviados nesse periodo de prorogação, inclusive quando se tratar
de lances intermediários.
9.12 - Nâ hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a scssão pÍtblica será encerrada

automâticamente.
9.13 - Encerrada a sessão pública scnr prorogação automát;câ pelo sistenra, â Pregocirâ poderá, assessorado
pela equipe de apoio, âdmitir o reinicio da ctapa de envio de lances, eln prol da consecução do nrelhor prcço,

mcdiante juslifi cativa.
9.14 - No caso de desconexão entre a Pregoeira e o sistema no decorrer dâ etâpâ conrpetitiva. o sistenrr
poderá pennanecer acessível à rccepção dos lances, retornando â Prcgocira, quando possível, sem prcjuizos
dos âtos rcalizados,
9.15 - Quândo a dcsconexão do sistema eletrônico para o prcgoeiro persistir por tcmpo superior a dez

minutos, â sessão públicâ scrá suspensa e rsiniciada somentc após decoridas vinte e quatro horâs da

comunicagão do fato pelo Prcgoeiro aos participântes, no sitio clctrônico utilizâdo para divulgação.
9.16 - O Critério dejulgamcnto adotado será o menôr preÇo, conforme definido neste Edital c seus anexos.

9,17 - Caso o licitante não apresente lances, concoffcrá com o vâlor de sua proposta.

9.18 - Enr relâçâo â itens não cxclusivos para parlicipâçâo dc microempresâs e empresas de pequelro portc!

urlrâ vcz oncerrada a etapa de lances, será eletivada a verificação automática, junto à Receitâ Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microcmpresas e empresâs dc

pcqucno porte participantes, procedendo à comparação com os valorcs da primeira colocâda, se esta for
empresa de mâior porte, assim como das demâis clâssificadas, para o fim de âplicar-se o disposto nos arts 44

c 45 da LC n' 123, de 2006, regulamcntada pelo Decrelo n' 8.538, de 2015.

9,19 - Nessâs condições, as propostas de microempresas e empresâs de pcqueno porte que sc cncontrarem nâ

fâixa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas

com a primcira colocada.
9.20. Será adotado para o envio de lances o modo de d;sputa "abeÍo", em que as licitantes âprescntarão

Icrrcec públicos e 'uce'sivo.. com prorrogações.

9.21. A etapa de envio de lanccs na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

autonlâticâmcnte pelo sistemâ quândo houvcr lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de

duragão da sessâo pública.
9.22. A proÍogação automáticâ da etapa de envio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviâdos nesse período de prorrogação, inclusive quando se trâtâr

de lanccs intermediários.
9.23. Nâ hipótese de não haver novos lances na formâ cstabelecida, â sessão pública será encerrada

automâticamente.
9.24. Enccrrada a sessão pública sem prorrogação âütomática pelo sistenlâ, a PreSoeira pôderá, assessorado

pelâ equipe dc âpoio, âd$itir o Íe;nício dâ etâpâ de envio dc Iances, em prol da consecuçãô do melhor preÇo,

Drediânf c justifi cativa.
9.25. Após o cnccrramento dos lânces, o sistcma deteotará â existência de situação de empate I'icto, para os

iicns de ampla disputa. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, a

microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquâdrc nos tcrmos do âI1.34, da Lei
Federal n" 11.488/200?, e que ofertou lance dc até 5% (cinco poÍ ccnto) superior ao menor prego da

arrcmatante que não se enquadre nessa situação de enlpâte, será convocada aulomaticamente pelo sistcma, ,la

sâlâ de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de prcferência, ofeÍâr novo

lance infeior ao mclhor lance registrado, sob pcna de preclusão.

9.26. Não havcndo manifestação da licilântc, o sistema verificârá a cxistência de ouío em situação dc

empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de eÍnpate, o sistema

emitirá mensagem,
9.27. O sistema informará a ploposta de menor preço ao encerraÍ a fase de disputa.

Av. DrogÔo do Moí.230, Cenlro, ArocoiicE- Brosi CEP:ó28CG000

{+5588) 3421-1050 | (558a} 3421-lt45l www.arocoli.ce.oov.bÍ



PREFEITURA DO

ARACATI

9.28 - A negociação será realizada poÍ meio do sistema, podendo ser aconlp.nhada pelos derÍjlis

licitantes. o prazo máximo estipulado para negociação será de 15(quinze) minutos após o envio \'ia sistema.

9.28.1 - O pregoeiro solicitârá ao licitante rnelhor classificado que, no prazo de 2'Í (vinte e quatro)

horas, cnvie a proposla adequada ao último lance ofertado após a negociação realizadâ, âconlpanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos ncste Edital e

já apresentâdos.
9.29 - Após a negociâção do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da propostâ.

1O.O - DA ÁCDITABILTDADE DÁ PROPOSTÁ VENCEDOM
l0l - E*"..udu a etapâ de negociaçâo, o pregoeiro exâninará a pÍoposta classificadâ em primeiro lugar

quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado pâra

conúatação ncste Edital e em seus anexos, observâdo o disposto no parágrafo único do ârt 7" e no § 9" do

aú 26 do Dccreto n." 10.024/2019.
10.2 - Será dcsclassificada â proposta ou o lânce vcncedor, aprescntar preço final superior ao preço máximo

fixâdo (Acórdão n" 1455/2018'TCU - PlenáÍio), ou que âprescntar preço manifestamente inexequível.

10.2.1 - Considcra-se inexequível a propostâ que apresente preços globâl ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de rlercado, acrescidos dos

respectivos encargos, aindâ que o ato convocatório da licitação não tenha cstabelecido limites minimos,

exieto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitântc, para os quais ele

renuncie a nurcelc ou à loldlidsJe da remuneraçào.

10.3 - Quálquer irteressado poderá reqüerer que se realizcm diligências para aferir a exequibilidade e a

lcgalidade dis propostas, devendo apresentâr as provas ou os ilrdícios que fundanrentan a suspeita;

l0:4 - Na hipóêscde necessidar{e dô suspensão da sessão pública para a reâlização de diligências, com vistas

ao saneamc;to das propostas, a sessão pública sonente poderá ser reiniciâda mediante âviso prévio no

sistcma com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, c a ocorrência será registrada em atâ;

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio dc

funcionalidade disponivcl no sistemâ, no prazo de 02 (duas) horas, sob penâ de não aceitâção da propostâ

10.6 - O prazo esiabelecirlo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrila c justificada do

licitante, formulâda ântes de findo o prazo, e formalmente aceita pclo Pregoeiro

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitâ9ão pelo PreSoeiro, destacam-se os quc contenham

âs caracteristicas do material ofertado, tâis como mârcâ, modelo, tipo, fabricante e procedôncia, além de

outras informâçõcs pertinenles, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio

eletrônico, ou, se foi o caso, por ouko meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

cnvio pelo sistcma eletÍônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.? - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamenlos técnico; peftinentes e nomas técnicas brasileiús aplicáveis, não poderá usufruir dâ âplicação

da margem de preferôncia, sem prejuízo das perralidades câbíveis.

10.7.1 - Ncssa hipótesc, bem como em caso de inâbilitação do licitante, as proposlas serão

reclâssificadas, para fins de nova aplicação da lnârgem de prcfcrênciâ.

10.8 - Se â práposta ou lânce vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinârá â proposta ou lance

subscquente, e, âssim sucessivâmcnte, na ordem de clâssificação.

10.9 - Havsndo nccessidade, o Pregoeiro suspenderá a scssão, informando no "chat" a nova data e hoúrio

parâ a suâ continuidade.
i0.10 - O Prcgoeiro podcrá encaminhâr, por meio do sistema elctrônico, contraproposta ao licilênte que

apresentou o l;ce mâis vântajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada â negociação

em condições diveÍsâs das previstâs neste Edital
10.10.1 - Tambóm nas hipótcses em que o PreSoeiro não aceitar a proposta e pâssar à subsequente,

poderá negociar com o licitantc para que sejâ obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociaçâo seiá realizada por meio do sistema, podcndo set acompanhada pelos demais

Iicitantes-
10.I 1 - Nos itens não exclusivos para a paÍicipaçâo de microemprcsas e emprcsas de pequeno poíe! sempre

que a proposta não lor aceita, e antcs de o PreSociro passar à subsequente, havetá nova veri[icação, pe]o
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sistema. da eventual ocorrêtrcia do empate ficlo, previsto nos ârtigos 44 e 45 da LC n" 123, dc 2006'

seguirrdo"se a disciplina anles estabelecida, se for o caso

10]12 - Encerrada à análise quanto à aceitação da propostâ, o pregoeiro verificará a habilitagão do licitante'

observado o disposto neste Edital.

11.0 - DÁ HÁBILITÁCÃO
il I --t"." *,ldtçã" pÉria ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiio lugar, o Prcgoeiro verificará o cvenhlal descumprimento das condiçôcs de

pu.ii"ifuçao, 
".p""iut*cnte 

qianto à e*iitência de sançãô que impeçâ a paúicipagão no certâme ou a futura

contrâtação, mediânÍe a consulta aos seguintes cadastros:

I l.i.l - Consulia Consolidada de Pessoa Jurídicâ do Tribunal de Contas da União (https://cefiidoes-

apf.apps.tcu. gov.br/).' ii.t.Z --a. 
"oriuttu 

aos cadastros será realizada em nome dâ cmpresa licitânie e também dc seu sócio

,nu.joiiiá.io, po, força do adigo 12 da Lei no 8429, dc 1992, que prevê, dentre as sangôes impostas ao

,"r'p-.ar"i rl"r" p.aii* de ato-de improbidade administrativâ, a proibição de contratar com o Poder Público'

inciusiue poi inteimédio de pessoajurídica da qual seja sócio mâjoriúrio'
11.1.2.1 - Caio conite na Consulta d; Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impe,:litivas l,ràirús, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafie das empresas âpontadâs

no RelatóÍio de Ocorrências Impeditivas Indirelas.
11.1.2.2 - A teniativa de burlâ será verificada pol meio dos ví:rculos sooietários_ liihas de

fornecimento similares, dontre outros,
I 1.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestaçâo previamente à sua desclassificagão'

11.1.3 - Conslatada a existência de sanção, ó Pregoeiro reputârá o licitante inabililado' por Íàlta dc

condição de parlicipação.
11.1. 4 -\á caso de inabilitâção, haveú nova vcrificação, pelo sistema' da êventuâl ocorrência do

ernpate ficto, previsto nos ans. 44 e 45 da Lei Complementar llo 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes

e.labelecida pdrx accilàçào da propo'ta subqcquenle.

it: - U"u"'nao a necessidaie àe envio de docurnentos de habililaçào conrplementâres, necessários à

"",',nrauça" 
á"q*f". exigidos neste Edital c já aprcsenlados, o licitante será convocado a encarninhá_los'

em for,rato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação'

I i.l - Somentã haverá a necessirlade <le comprovaçào do preerlchilnenro de requisitos mediante apresentação

ao, ao"u,*nto. o.iginnis não-digitais quando houver dúr ida srn rclaçio à inregridade do documentÔ digital'

ii.+ - Nao ."rao aJeitos documãntos àe hâbilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes' salvo aqueles

legalnrentc permitidos.
I i5 - Se o iicitante for a maÍriz, todos os documentos deverão estar em nome dâ matriz' e se o licitarrte lor a

filiâ1. todos os documenlos deveÍão estar em Dolne da filial, exccto âqueles documentos que, pela prôpria

natureza, comprovadamente, forem eÍritidos somenle em nome dâ matriz

tt.i.t -'Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diicrençâs de números de

ao"ur"niàt p",rin"nt"t ao CN-D e ao CRF/FGTS, quando for comprovâda â ccntrâlização do recolhimento

dessâs conúibuições.
ii.ã - i"*ufruào o disposto no item 7 3, os liciiantes devcrão encaminhar, nos termos deste Edital' a

docümentação relacionada nos itens a seguir, para fins dc habilitaçãol

1T.6.1 - HABILITÁÇÃO TURíDICÀ
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidâde do(s) administrador(res);

11.6.1.2 _ Registro Comcrcial, rlo caso dc empresa individual' no registro públicÔ de empresa

mercântil da Junta Comerciâl da sede dâ licitâlltc;
]l'6,].]-AtoConstitutivo.EstatuloouContratosociàlConsolidadoemvigordevidamentc

reqistrado no registro público dc empresa mercântil da Junta Comerciâl' em sc tratândo de sociedades

;;;;;;"t'-", ío ** l" sociedaies por ações, acompanhado de documentos de eleiçâo de seus

administradores;

^v. 
DrogÕo do MoÍ,230, Ceniro, ÀrocoliCE- BÍosilCEP:ó280G000

{r55 8ã)3a2l-1050 I 155 88)3421 19151 www.ôrocoli-ce oov'br



(D
PREIFITURT\ DO

ARACATI

11.6.1.4 - lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simplcs _ exceio cooperativas -

no Cârtório de Rcgistro das Pcssoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exerciciol

11.6.í.5 - Decreto de Âutorizâção, em se tratândo de emprcsa ou sociedade estrangeira em

luncionâmento no Pais, e Ato de Registro de Autorizâção pârâ Funcionamento expedido pelo órgão

compelente. quando a alividade a..im o exigir:' 'if.e.t.O - Registro na Organizagâo das Cooperâtivas Brasileiras, no caso de cooperativa'

acompânhado dos seguintes documentos:
a. Atà constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts' 15 à21 d^lei 5'164/71]'

b. Comprovação da composição dos óÍgãos de âdministÍação da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoante aÍt 4'7 d^lci 5.16417 ),:'

c. Atâ de fundação da cooPeÍativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estâtuto social;

e, Regimento interno com a Ala da assembleia que o aprovou;

t Re"gimento dos fundos constiluídos pelos cooperados coln a Atâ da assenbleia que os

aprcvou;
g. Editais dâs 03 últimas assembleias gerais extraordinárias'

1 1.6.2 - QAALIFICÁÇÀO ECONôMICO-FINÁNCEIM
11.6.2:l - Certidã; negativa de falência c concordata expedida pelo dist buidor da sede da

licitante, estando dispensadas da prãsentc exigêllcia as cooperativas enquadradas nos termos do Art 34' da

Lei Federâl n' I 1.488/2007.
11.6.2.2 - Balanço Patrinonial e demonstrações contábeis do último exercício social' já

"*iglr"i, " uf."."ntudo" nu ior,ru da lei, com tennos de abertura c eDceffamento do Livro Diário'

devldamente registrado na Junta Comercial de origen, que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa'

vedarla a sua ;ubstituição por balâncetes ou balanços provisórios, podendo ser âtualizados por indices

oficiais qLrando encerrados irá mais de 03 (três) meses da dala de apresentação da proposta' dcvidamente

assinados por contabilista registrado no CRC.

11.6.23 ' o úicroempreendedor Individual-MEl que no ano-calcndáÍio ânterior nào tcnha

auferido rcceita bruta de até R$ 81000,00 (oitenla e um mil reai5.) esta dispenrado da apreseniação do

BalânçoPatrimonialedemonstÍações"onráb"i"doúltilnoe\cÍciciosociallrxformâdoiternanterioÍ.

"onfornre 
u.t. 1.179 §25 do Código Civil e ârtigo 18-4, § 1'da Lei Complementar no 12312006' entÍetanto

áà"..e 
"pr"*"i". ^ 

riaSNSIMEIlDeclaraçao Anual do sirnples Nacionrl -.Microempreendedor lndividual)'

1 1.6.2.4. No câso de empresa corlstiturda no e;'ércicio social vigente, aLlmite-se apresentâção de

hâlânco Datrilnonial e demonstrâÇôes corltábeis Íefcrenles ao período existência da sociedâde;'' ' '- ii.à.j.s _ E admissivel o blrlânço inteÍmediário, se decorrer de lei ou contrâto social/estaluto

social.
11.6.2.6 - Comprovnção da boa situação financeita será baseada na oblenção dc índicc de

Liquidcz Geral (LG) maior que um (>l), resultantes dâ aplicaçào da seguirte fórmula:

Ati\ o CiÍcularrle - Reali/á\ el i Longo PraTo
LU p,..iuã cÍ.rlunGl Pãsi rcumnte

sG=

LC=

Ativo Total
Pas-sivo CiicLrlante + Passivo Não circulante

Ativo Circulânte
Passivo Circulante

11.6.2.6,1 - empÍesas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidsz Geral lLCl, Sotvencia Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar

patriÍnônio liq;ido de 10% (dez por cento) do valoÍ total estimado da contratação'

11,6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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71.ó.J.1 - Comprovagão de aplidão para o fornecimcnto de bens em característicâs, quantidâdes

e prâzos compativeis com o objeto desta licitaçâo, ou com o Item pertinente, por meio da apresentâção dc

atestados fornecidos por pessoasjurídicas de dircito público ou privado.

a) Ern havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregociro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligênciajunto a emitente, â fim de conprovar a veracidade do Atestado de Capacidade

Técnica em questão, e:

I - Constatada â veracidadc, será confirmada a habilitâção da licitânte;
II - Constâtâda a não vencidade, a licitânte será inabilitada, sendo o fatÔ encâminhado à

ProcuÍâdoria Gcral do Município para que seja abefto processo âdministrativo, e comprovado o dolo,

aplicadas as sanções admil1istralivas cabiveis, conforme a legislação vigente.

ativa;

11,6.4 - REGÜLÁRIDADE FISCÁL E TRÀBALHIS'I:Á
I1.6.4.1 - Prova de iiscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ devidamente

11.6.,{.2 - Prova dc inscrição no câdastro de contribuinles cstadual, pertinente âo seu ranlo de

atividade e compatível com o objeto contratuâl;
I t.6.4.3 - Prova deiegularidade para com a Fazendâ Federal, Estâdual e Municipal do domicilio

ou sede dâ Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
1L6.4.4 - Prova de regularidade relativâ à Scguridade Social e ao Fundo de Garantia pÔr lcmpo

de Servigo (FC1'S), demonstrando;ituagão Íegular no cumprimento dos encargos sociais ittstituidos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso rle Cooperativa, a mesnlâ está dispensada da apresentâção dos

documentos relativos ao FGTS dos-cooperados, pâra eleito desta dispensa, dcverá aprescntar o seguintel

a. DECLARÀÇÂO aonstando que, caso venccdor da Iicitação, o objcto será produzido ou

comercializâdo por-ela pÍópria âtravés de scus cooperados.

b. ATA DA SESSÂO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a pâficipar da

licitação e executar o contrato caso seja vencedora

c. REL^ÇÂO DOS COOPERADOS que produzião ou comerciâlizarão o objeto da

licitaçâo C,iscriminado, comprovândo através dc docunento a data de ingresso de cadâ um

deles na cooPeÍittiva.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trabalho,

mediante a apresentâção dc certidão ncgativa, nos termos do Título Vll-A dâ Consolidação das Leis do

Trâbalho, aprovâda pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.7 - A existência de restrigão rclativamente à regularidade fiscal c trabâlhista não impede que a licitânte

quaiificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declârada vencedora, uma vez que atendâ

a todâs as demais exigências do edital.
ll.7.l - A d;lârâção do vencedor acontecerá no momento imediatamcnte posterior à fase de

hâbilitação.
11.8 - Câso a proposta mais vantajosa seja ofefada por licitante qualificada oomo microempresâ ou empresâ

de pequeno pórte, e uma vez consiatada; existôncia de alguma reskição no que tange à regularidade fiscal e

traüalhi"ta, á mesma será convocâda para, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis' após a declaração do vencedor,

compÍova; a regulârização. O prazo poderá ser prorrogâdo por igual período, a critério da administração

públioa, quando requerida pelo licitante, mediantc apresentação de j ü stiÍicativâ'

i t.S - Á nao-."grlàriruçã; fiscal e trabalhista no pÍazo previsto no subitem anterior acarrelará a inabilitação

do 1icitânte, se; prcjuízo dâs sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitântes

remâncscenies, na oidem de classificação. Se, na ordcm de classificação, seguir-se outra Dicroempresâ!

emprcsa de p"qu"no port" ou sociedade cooperativa com alguma restrição na docurlentação fiscâl e

trâbâlhista, será concedido o mcsmo prazo para regulârização.

11.10 - Havendo necessidade de anaiisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro suspenderá â

sessão, iiformando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma'

I l.l I - será inabilitâdo o licitante que não comprovar sua habilitação, scja por não apresentar quaisqucr dos

documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o esÍâbelecido neste Edital
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I L12 - Nos itens não exclusivos a microempre\as e empresas dc pequcno pofte' em havendo inabilitação'

har"iá nouu uerin"uçao, pelo sistema, da eventurl oconé;cia do cmpate fictÜ, previsto nos artigos 44 c 45 da

iã "i iz:. de 200i, seguindo+e a discipl,na antes estabelccidâ para accitação dê proposta subsequente-

11.13 - o iicitante provÉoriamente vencedor em um item, que estiver concorendo em outro item ficará

ôhÍioadú â comDro\ar os requisilo§ de habilirirçio cumulâ(iv;menre i'to é sorn:rndo as exigerrcias do itcm

". i"""t"**it 
a" ii". ", 

qra e.tirer concorrendo c a55irn suce§'i!amente 'ob 
pena de inabililaçào'

além dâ aplicâção das sançôes cabíveis.

I 1 . I 3 . i - Nao harendo a oomprovação cun'lul ativa ilos requisitos de hab ilitação' a inabi litação recairá

sobÍe ;(st item(n, dc menor(es) valàr(es) cuja retirada(s) seja(m) suficicnte(s) para a habilitação do licitante

nos remanescentcs,
li.fl - ã"".*^a" o atendimento às exigências de habililação fixadâs no Edital' o licitânte será declarâdo

velcedor,

I2.O - DO ENCAMINHAMENTO DÁ PROPOSTA

@edordcveráscrencaminhadanopraZode2.l(vintee
qr"t"o; frãru'a,."t pcnà de de§clâssilicâção, a contar da solicitaçâo do Prcgoeiro no sistema eletrônico e

devcrál
12.1.1 - Ser redigidâ em língua pontrguesa, dârilogrrlada uu digilada'.em.uma via' sem emendas'

ras,rral 
",rtrelinhas 

ou rissalvas, deiendo a tiliima folha sei assinada e as demcis rubricadâs pelo licitânte ou

serr renrese[tanle lesal,*" 'i';;: à'.;ã ; indicrçào do banco, número da conta c agência do licitânte vencedor' pâra Íirs de

pagamento.

ii]i - a p.opo.tu final deverá ser documentada nos autos e será levadâ em consideração no decorrer dâ

.recuçán do contrato. aplicaçào de evenlLil tanÇào a Contrfllâda 'e lor o caso''- -tiil - todas as cspicificafoes ao oUjeto contidas na proposta' tais como marca' modelo' tipo'

fabricante e procedôncia, vinculam a Contratada'

12.3 - Os preços deverão ,"a 
"*pa"a,o, "''''' 

to"da coÍrcnte nacionâl' o valor unitário em âlgarismos e o valor

! lôbâlen) alÊarislnos E porexlensotân 5odaLei n'8'r'66q'l)'
" "*' i;3:i': O;;;;;j" ,ti"..ger"i" 

"ru" 
* preços unitários e o preço global, prevalecerão os primciros;

no câso de divergênciâ entre os valores nrnléii"oi a os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
i2.4 - A of"nu deverá ser firme e precisâ, limitadá, rigorosamente' ao objeto deste Edital' sen conter

âltemalivas de preço o, a" quutq,., ãutiu 
"ondiçao 

que Induza o julgamento â mâis de um resltltado' sob

- pcnâ de dssclassificaçào.
!2.5 - A proposta delcrá obedeceÍ ao§ tennos deste Edital e seus Ànexos' não sendo considerada aquela que

não 
"o.,.'rponau 

A. 
".p"cificações 

ali contidâs ou que estabeleça vinculo à propostâ dc oufo licitânte'

iii - Ár-i-p"u* ql" cont;nhâm a descrição dá ob.jeto' o valor c os documentos complementârcs estarão

.licnôri\ci\ na inlernet. ap;s a lrúmologaçào'

;;lil ã;;.i;;;;;;;"ãi.*," à". 
"'-iio*;,s 

fixâdâs no edirat, a Licitanre seÍá deolarada vencedora, e os

presentes à sessão serão comunicados'

1.1.I - DOS RECÚRSOS
t:l.l - DeclaÍado o vencedor e decorrida a lase dc regularizâção fiscal e trabalhista da licitante quâliflcada

.or. ,i.rà",rpr"* o, ".p,*" 
a. p"q*'" p"re 'e'íor 

o caso 'erá concedido o prazoie no^r']'']:i",^:::

rninulos. para que qualqueÍ Iicilânle manil'esle a inlençáo de recorrer' de lormà mollvcoa'

""ri." 
qirãrirOà""iJa"id".1 pret"nd" t""o"et 

" 
por quais motivos' em campo próprio do sistem

ii.i - h".)"ía" qr". ,".unif"rt", 
"uberá 

!o Prcgoeiro verificar a temPestividade e a cxistência de

motivação da intenção de recorror, p a decidir st admite ou.nào o recurso' fufldâmentadamente'

13.2.1 , Nessc,no-"nto o'i,"g*;.o nào âdenlÍarà no mérito recursâI, mâs apenas verificará as

condiçôes de admissibilidade do recuÍso

13.2.2 - A. falta de manifestação motivada do licitantê quanto

decadência desso direito.

à inle gão de rccorrer importará a

Av. DrogÕo do MoÍ,230, ceniÍo, Arocoli'C E - BÍosil C EP: ó2800-000. 
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13'2,3-Umavezadmitidoorecurso,orecorrenteÍerá,apartirdeentão,oprazodetrêsdiasparâ
_*.".1;;; razões. pelo sistema eletrónico, ficando os denais licitantes, desde logo, intimados para,

;i;;;;;. ;".J;;;,,i .onnurr.ro., t".b., pelo )i<temc clerrónico em,ourros rrés diâs qtre corneÇarào d

Jo»iar ao'término ,Jo prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediâta dos elementos indispensáveis

à defesa de seus interesses

i:.i_-õ u"orrri*"nto ao recurso invalida tão somcnte os atos insuscetiveis de aproveitamento.

i:.+ - O, uuto. do processo permanecerão com vista franqueada aos intercssados' no cndereÇo constanÍe

neste Edital.

14,0 - DA REÁBERTURA DÁ SESSÃO PÚBLICA

l4.l - A sessão pública poderá ser reaberta:_ 
14.1.1 - Iias hipóieses de provimento de recurso que leve à ânulação de atos antcriores à realizaÇão dâ

,"..ã" p;;ii"" ;;;";áo',t" ou em que seja anulada a propria sessao púbiica' situação em que serão repetidos

os âtos anulâdos e os que dele dcpendam'" ".'1+ i: -õ*"a"'rrouver erro na aceitação do preço melhorclassificado o-u quandô o licitante declarado

,"n""ao. não Àrinn. o 
"ont.uto, 

não retirar o instrumento equivâlente ou não comprovar â regulârização

i,*"il,át"[ri.", nos termos do art.43, §1o da LC n. 12312006. Nessâs hipóteses, serão adotados os

nrn"",li*anro, i'n"dir,umcnle posleriorc5 âo enccÍamenlo dâ clafâ dc lunccs'

i;:;'li;;;t r"i;,,* .",ou'n.r."nt.t d",'".ao ser convocados para acompânhar a sessão reâbertâ'

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrô;ico ("chat")' e-mail' ou' ainda' fac-simile'

de âcordo com a fase do procedimento licitatório

t s.tt - DA ADJ tJptcAcÀo E pÁ HQI|OLOG 4CÃO

l5.l - o obieto da ltcltaçào ."ra uoJro,"udii^ ti;-o licituttte declâÍado vencador' por ato do Prcgoeiro' caso não

h;i" ;ü:.;õ ;; ;;'.;, àu pela autoridade conpetentc, após â resular decisão dos recursos

apresentrdos.
li.i - Àra. a lase recursâl, constatadâ a regularidade dos atos praticados' a autoridade competente

hornoloÊará o Droccdirnento licitatório

i;:i'- f ;;;."1d;;; ';r;,iã. 
à"'á ri.i"ça" se reserva o direito de rrão homolosar a preserÍe Licitação' no

iri-"rr" ãà Ãá.i"i.,riçao e meaiante funaamentação escrita, sen que caiba qualquer das licitântes o direito

de reclamaçâo ou indeD;zação.

lJ;iri"iill,'"i""Íüi ;üj'.iirdü;;;?;i;;;;';sinatura da eta ae negi:'l:.i:.',::::"T:^1".:,:*':l
;:,T';;ã:üffi';ôí#'* à" 

"-à-íiià 
a".:".f":iT::idl:"ji.":':::l:"Y:?"?T":of:Tí,fi":

l#,::H#ffi""ffi[ip"i# oii i" õíà"'r""*"i,o d" zor r, du L"í n." 8.666/e], dâ Lei n." r 0.520/02, e

D demai. corldiçôes âtinenle§ á e\ccuçílo do servlço'

i'6:;:'I'^lil:H;;ffi;;*ô."iat"i"a" "Á "ntas 
vias quanto Íbrema: "Tpll'": "3:'^',T1!i:'

demais normas do edital desse pÍocedimcnto licitatório'

iã.lli"- rr 
"i"r.,n*oro 

será ma,tida au.uut" i: taor"t meses. a parrir da dara da publicação da Ata de

il;i";." ;;;,.;;;; d" a critério dâ Admi,)isrâçào podera ser prorrogada por isual periodo, nos termos do

inci"so III do §3'do art. 15 da Lei n" 8.666/93'

i6.z - Con.tu.ao du Atu de Registro de Preços as seguintes informaçôes:

a) idcntificação do Processo;
b) câmcterização do objcto;
c ) rdenÍificâÇào das emnresas lencedorasi
;l ;;;iil;ii;:;;';. ái",ruao, p"tu. licitanies clâssificadas, contendo descÍição detalhada dos produtos'

ouantidade. marca, prcço uniiario c toi.l.
e) direilos c re'pon.sbilidâdes dà\ panes:

i;.; - i;;i#ü;;;;; ilÃ;;;et'fu; será rrcnominado berreficiáriadâ Ata de Registro de Preços

Âv DrooÕo do Voí, 730. Cenllo arocof_CE- SrosilCL":Ô28m 000
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16.5 - A Convocação dc quc trata o itcm 15.1 devcrá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
prorogável por igual período desde que ocorra motivo j ust ificado e aceito pela Ad r in istl ação, sob penâ, de

decair o direito à beneficência da Ata de Registro dc Preços, sem prejuizo das sanções previstâs no disposto
no art. 87 da Lci n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a emprcsa adjudicatária obrigar-se-á a executar o objeto a cla
adjudicado, com irrtegral obediência às normas avengadas em relação aos elementos propostos, a responder
pelo cunrpriinento da proposta apresentada,
16.7 - Eú caso de recusa ou impossibilidade da beneficiária do registro em âssirlâr â Ata de Registro de

Preços, ou quando a mesma não âpresentâr j ustificativa, a Administragão adotârá as providôncias cabiveis à

imposição de sanção, bem como convocârá as licitantcs rcmanescente, desde que respeitada à ordenr de

classificação, pâra, depois de comprovados os requisitos habililatórios e feita a negooiação, assinar a Ata de

Rcgistro dc Preços.
16.8 - Na convocação das licitantes remanesccntcs, será observada â clâssificâção final dâ sessão originária
7do pregão, devendo â(s) convocada(s) apresentar(em) os docurnentos de habilitâção cuja validade tenhâ-se

expirâdo no prazo transcorrido da dâta dâ realização do Pregão.

- 16.9 - Dürânte o prâzo dc validade da Ata, a Administração não ficará obrigada a efetivar as coDh'atações quc

dela poderiarn âdvir, ficando-lhc Íàcultada a adogão de outros meios, respeitâdâ a lcgislação relativa às

licitagões.
16.10 - A contratação da emprcsa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, Íàr'se_á pelo

TeImo Contratual.
16.11 ' Durânte a validade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária nâo poderá alegâr â

indisponibilidade dc lornecer o objeto ora licitâdo, sob pena, de the serem âplicadas âs sançôes previstas no

presente Editâ1.
16.12 - A Unidade Administrativa promotora da presente licitação scrá o órgão gestor da Ata de Regislro de

Prcços - ÀRP.

17.0 DAS ALTEL4COÊS NÁ ATÀ DE REGISTRO DE PRECOS
l7.l - A Ata do Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposiçôes contidas no Decrcto

Municipal n'012 de 07 de feveÍeiro dc 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n.' 10 520/02, e denais rormas do

cdital de'se rôcedi.1lento licitatorio.
17.1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) cm decorrênciâ dc cventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a AdüinistrâÇão,
pÍomover as necessárias negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço iniciÍllmenie rcgistrado

frâlicado no mercado. a AdrninislÍcçào de\erá:
tomaa-sc superior ao prcÇo

I ? .2. I - Convocar a empresa adjudicatária, para n egoc iar a adequada Íed ução do prego;

I7.2.2 - Liberar a empresa adjudicâtária do compromisso âssumido, caso se frústre cssa netsociâçàol

17.2.3 - ConvocâÍ as remanescentes visando igual opoÍunidade de ncgociaçâo.

17.3 - Quândo o preÇo de mercado tornar-se superior ao registrado e a Bcneficiária da ARP, mediante

rcqLrcrimento fundamentado, demonstÍar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Adminiskação
poderá:

17.3.1 - Liberar a Beneficiáriâ dâ ARP do coDpromisso assumido, sem iniciar procedimento para apurâr

falta que impJique em aplicação de penâlidade, sc confirmado a veracidade dos motivos apresentados e se a

comunicação ocorrer ântes do inicio da exeoução do contrato;
17.3.2 - Convocar as demâis Bcncficiárias da ARP visando igual opoflunidade de negociâçào.

l?.4 - Frustradas âs negociações, a Administração providenciará a rcvogagão d^ Ata de RegistÍo dc Preços,

adotândo as medidas cabiveis pârâ a obtengão de contrâtação mais vantâjosa.

18,0 DO CANCELÁMENTO DÁ ATA DE REGISTRO DE PRECOS
I 8. I - A presentc ata de registro de prcços poderá ser cancelada de pleno d ireito;
18.1.1 - Pela administração quando:

a) A delentora não curnp r as obrigações constantes desta Ata dc Registro de Prcços;

/§§Nrc;»\
lfr,. rso %\

É roÍl
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b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou pâÍcial na execução do servigo, â critério da

administração;
c) Os preços Íegistrados se apresertarem superiores aos

ARP não aceitar reduzi-lol
praticâdos no mercado; e a Bcneficiária da

d) Por razões dc interesse público devidamente demonstrado ejustificado pela arlministração;

I8.1.i - Pelas signatár;as, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de

c.mprir as exigê-ncias dest;Ata de Registro de Preços, ou, ajuízo dâ Adr! inistração, quando comprovâda a

o"oriên"iu ,lor"hipót"r.s previstas nos áns. 7? e ?8 e na lormâ dos arts. 79 e 80 da Lei Federal 8 666193'

18.1.3 - A soliciáção dai signatárias para câncelamento dos preços registrados devcrá ser formulada com a

antecedência de ló 1t.;ntu; íias, facuitada à Administração a aplicação das penalidâdes, caso não aceita as

razôcs do pedido.

18.1.4 - À comunicâção do câncelamento do preço Ícgistrado scrá feita por correspondência com âviso de

recebimento, j untando-se o comprovante aos âutos que deÍam origem ao Registro de Preços'

18.1.4.1 - No caso dc ser inaceisível ou ignorarlo o cndereço da Beneficiária da ARP, a comunicação será

feita rnediante publicação no órgão de divúgação oficial do Municipio, considerando-se cancelado o registro

na datâ dâ publicâçâo oficiâ1.

19,0 - DO CONTRATO
lql - Apó. 

" 
L."1"8"ção e â assinaÍura da Atâ de Registro de Preço' em sendo rcalizàdâ a contratação'

será firrnado Termo dJóontrato, conforme minuta anex, ao presente EditâI, qu§ deverá ser assinado pclas

pun". no pruro de 05 (cinco) áias útcis, a partir dâ data de recebimento da convocaqâo encaminhada à

licitante vencedoÍâ;
19.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou cntidâdc parâ a assinâtura do

Tcrmo de contrato ou aceitc do instrumento equivâlente, a Administração poderá encaminhálo pâra

u..inalr.u o, a""it" du Adjudicatária, mediante coirespondência post^l com aviso de Íecebimento (AR) ou

meio cletrônico, para que seja assina<lo ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data dc seü

19.2.2. O pruro previsto no subitem anterioÍ poderá scr prorrogado, por iguâl periodo' por solicitaçáo

justificada do adjudicatário e aceita pela Adninistração
"19. 

3 - Qualquei solicitação de proffogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumenio

"i"ir"f"ir", 
àccorrentes àesta licitaçãã, iomente será analisada sc apÍescntada antes do decurso do prazo

para tâl c devidâmente fundamentâda;

i9.4 - O p,uro de vigênciâ da contratação, quan<lo couber será de 12 (dozc) meses Nota Explicativar A

,igenc;u a'o 
"ont.uto 

p-oderá ultÍapassar o exercício financeirc, desde que âs despesas referentes à contratação

.ejã i"À!à."n," '".penhadas até 31 de dezembro, parâ fins de inscrição em restos a pagar' conforme

Orientação Normativâ AGU n" 39, de 1311212011],

iS.j - É" u ,Aajuai"uteÍia injustificadamente recusar_se a assinar o Contrâto, podcrá ser convocada outÍa

iic;iante, desde"que respeitaàa ordem de clâssificação, para, rlepois de feita a negociação' vcrificada a

aceitabiíida,le da'proposta e comprorados os r.equisiios de habilitação, cclebrâr a contratação, scm prejuízo

dâs sânções previstas neste Editâl e das demais cominaÇões legaisi

19.6 - À execugào contratual será acompanhada e fiscalizadâ por Agente Público-especialmente designado

i".u "u" 
f* p"lu Unidud" Cerenciadoia da Licitação, de aiordo com o estâbclecido nÔ ârt 67 da Lei

iederal n' 8.666/l991. â scr informado quando da lavratura do instrumento contrâtual

20.0. NO REATUSTAMENTO
,{fi:õ. p*ç". *g,.t."d"-rã" solrerão reajuste durante a vigênciâ da AtÍ dc Registro de Preços - ARP,

.ntro nu ônáiçao io teor do itern 1?.1 destc edital, urilizando â variaçào de indices oficiais à época do

reajuste,

ffivl.l\(i5.ouplc\i\i\ei..porerndccorr'correncil'incal.rrlarei..
ietardadores ou impeditivos da execução dà ajustado, ou, àinda, em caso de Íbrça maior' caso fortuito ou fato

Av. DrogÕo do MoÍ,230, Cenko, ÁÍocoii_CE- BíotilCEP: ó2800-000
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do principe, configurando álea econômicâ cxtrâordinária c cxtÍacontratual, poderá, mediante
adminiskativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecidâ a rclâção que as

partcs pâctuâram inicialmentc entrc os encargos dâ contratada e a retribuigão da Àdrninisttâção pârâ ajusta
remuneração do forDecimento, objetiva»do a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do
Art. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo scr regiskado por simples apostila (§80).

22.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTMTÁNTE
22.1 - As obrigações da Contrâtante são aquelas arroladas na Ata de RegistÍo de Preços e na Minuta
ContraiuâI, ancxo deste edital.

23,0 - DÁS OBRIGÁCõES DA CONT:R4TÁDÁ
23.1 - As obrigações da Contratada são aquelas arroladas na 

^ta 
de Regisíro de Preços e na Minutâ

Contrâtual, âncxo deste edital.

24,0 - DO RECEBIMENT'O E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebhnento e aceitâção do objeto estão previstos na Ata de Regisho de Prcços e na

Minuta Contratual, ânexô deste editâI.

25,0 - DO PAGÁMENTO
25.1 " O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratânte, em até 30

(trinta) dias contados a paíir da data da apresentação da Notâ Fiscâl/Fatura pela Contrâtâda;
25.2 - Havcndo erro na apresentâção da Nota Fiscâl/Fatura ou circunstância que impeça â liquidação da

despesâ, o pâgamento ficará pcndcnte até que a Cortratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciaÊse-á após a comprovação da regularizagão dâ situação, não

acânetando qualquer ônus paÍa a Contratante;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simplcs Nacional, instituído pelo AÍ. 12" da Lei
Complementar n' 123/06, não sofrerá a retenção quânto aos impostos e contribuições abrangidos Pelo
referido regime;
25.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária enr conta corrcnte, na a8ência e

estabelecimento bancário indicâdo pela Contratada;
25.5 - A Conkatante não se rcsponsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,

quc porventura não tenhâ sido acordada no contràto;
25.6 - A Libcração do pagamento fica condicionada à âprcsentação de documentos em originais, xerocópia

acompanhadâs dos originais ou de xerocópia autenticada, da regulâridade para com as Fazendâs Federal

(CND Tributos FedeÍais), Estadual (CND Tributos Estaduais), MDnicipal (CND TÍibutos Municipais) e

Trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhuln pagamcnto será efetuado à CONTRATAD^, enquanto pendente de liquidação por qualquer

obrigação finânceira, scm que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por'

atraso de pagamento.

26.0 - DA SUBCONTRA'I'ÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão aceitâs subcontratações de outros bens e serviços para a cxecução do contrato originâl âté o

limite dc 30% (trinta por certo) do valor contratado. Contudo, em qualquer sihração, a CONTRATADA é â

únicâ e integral responsável pela execução global do contrâto.
26.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontrâtâdos.
26.3 - 

^ 
CONTRA]ANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por râzões técnicas

ou âdminiskativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contratô.

27.0 - DA GAL4NTIÁ CONTRATUAL
27.1 - A critério da Àdmiiislração e conforme o caso podcrá ser exigido prcstação de gârânlia para esta

coníatação visando à segurança da execução do conlralo c eventuâis alteúçôcs
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28.0 - DAS PENÁLIDÁDES E SÁNCõES ADMINISTRATIVAS
28.1 - Âs penalidades estão previstas na Miiuta do Conkato Írncxa a cste edital.

29.0 _ DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IM PUG\AC,iO:
29.1 - ESCLÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos rcfcrcntes ao presente edital e seus ancxos, deverão ser

enviados parâ o Pregoeiro, âté 03 (trôs) diâs útcis anteriores a data fixâda para âbcrtura da sessão públicâ,
exclusivamente atravós do,ncio eletrônico: qElani-e-l§"c!)lr-dir1lallql4ti.ce.gov.bÍ, identificando o número do

pregão.
29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclârecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitâÍ subsídios formais âos responsáveis pela elaborâção do

editâl c dos ânexos:
29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prâzos previstos l1o ccftame;

29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecinrentos scrão divulgadas pelo sistcmâ e vincularão os

participantes c a administragão.

29.2 _ IMPUGNACÃO:
29.2. I - Até 03 (trés) d ias úte is antes dâ dâta fixada para abertura dâ sessão públ ica, q uâlquer pcssoa

poderá impugnar o presentc Edital, mediante petição por cscrito, protocolizada, na sala de licitaçôes da

Prefcitura, situada no endereço collstante do preâmbulo deste edital ou atrâvés do meio eletrônico:

nataniele.qondinr@q!gç!Ij.99gqf.[, que preeDcham os scguintes requisitos:
29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prcfeitura Municipal dc ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaçâo precisa e completa do autor e seu representante legal
(Âcompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,

pÍenomc, cstado civil, ptofissão, domicílio, número do documento de identificação,
dentro do pmzo editalicio;
29.2.1.3 - o fato e o lundamento juridico de scu pedido, irldicando quais os itens ou

subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas cspecificaçôes;

29.2.2 - cabcÍá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração desle Edital e seus

âncxos, decidir sobÍe a impugnagão no prâzo de até 02 (dois) diâs úteis contâdos da data de recebimento da

impugnação;
29.2.3 - No caso de acolhimento da peÍição contra o ato convocatório, será designada nova datâ para

a realização do certame, exceto se a altcração não afetâr a formulação dàs propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente e/ou

subscritâs por represcntante não habilitado ou não identificado no processo para rcsponder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no ceÍtame;

29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pÍegoc;ro, nos âutos do processo de licitâção;

3O,O - DÁS DISPOSICOES GEMIS
30.1 - Todâs as declaraçôes exigidas neste edital deveÍão ser assinadas por representantc legal da licitante.

30.2 - Os ânexos oferecidos pela administrâção são apenas para orientação â Licitante não havendo a

necessidade de seÍem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que sc

exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Autoridadc Superior, facultâtivâmcnte, poderá em qualquer fase do julSamento

promover diligência destinada a esc,arecer ou complementar a inskução do processo e a aferigão do ofcrtado,

bern como solicitar a elaboragão de pâreceres lécnicos destinados â lundamentar as decisões.

30.4 - Qualquer lnodiílcâção no Edital exige divülgâção pelo mesmo instrumento de publicâção em que se

deu o texio original, reabrindo-se o prazo iniciâlmente estâbclccido, exceto quando, inquestionavelmente, a

âlteraÇão não afetar a formulação das propostas.
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30.5 - Nâo serâo considerados nrotivos para desclassificagão as simples omissôes (rião essenciais) ou
materiais Da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquenr o processaDlento
da licitação c o cntcndimeDto dâ propostâ, e que não firâm os dircitos dâs demâis licitantcs, sendo â decisão,
para tanto. dc total conscntimcnlo da comiisio.
30.6 - Na contagem dos prazos estabelccidos ncstc Edital e seus Ànexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencirnento. Só se irriciam c vcncem os prazos em dias de expediente na Adminisúâção.
30.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.8 - A presente licitação somcntc poderá scr rcvogada por razão de iiteresse público decorrcnte de lato
supervenieDte devidâmente coDrprovadâ, ou anuladâ, no todo ou em paÍte, por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado,
3 0.9 - Nos câ sos omissos aplicar-sc'ão as disposições con stantes da Lei n" I 0.5 20, de l 7 /07 l2OO2, DecÍeÍo n'
3 .5 5 5, de 08/08/2000, Decreto Federal n" l0.024 íle 2010912019, Decreto Mun ic ipal n" 0 I 2 de 07 de fevereiro
de 2017, Lei Complementar n' 12312006 Lei Gcrâl da Microempresa, com as âlterações da Lei
Complementâr no 1.4'712014, e legislação correlata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no

8.666193, de 21106/93, com suâs alterações.
30.10 - O foro para dirimir questões relativâs âo presente Editâl scrá o dê Comârcâ de ÀrâcatycE, com
exclusão de qualquer ouÍro.
30.1 I - Integram este lldital, pâra todos os Íins c efeitos, os seguintes anexos:

ÂNEXO I - Termo dc Rcfcrôncia;
ANEXO II - Modelo de Proposla;
ANEXO III - Termo de Adesão BLL;
ANEXO lv Custo pela Utilizaçào do Sistema;
ANEXO V - Modelos de declarações;
ANEXO VI Minutâ dâ A1â dc Rcgistro dc Preços;
ÀNEXO VII Minuta do Contrato:

Secretário Sociâl
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